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			A presente coletânea, produzida no âmbito do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da PUC-SP, reúne textos resultantes de estudos, pesquisas e reflexões na perspectiva da crítica social e do desvelamento e da denúncia dos mecanismos reprodutores da desigualdade social, agravada pelas investidas do projeto neoliberal contra os direitos sociais, nos marcos da crise capitalista contemporânea. Atentos às contradições do momento histórico, as autoras e os autores procuram desfazer ilusões quanto às crises “da previdência”, “do Estado” ou “do Estado de Bem-Estar Social”, ao flagrarem o esgotamento das possiblidades de avanços e conquistas civilizatórias do capitalismo, este sim em crise estrutural, em sua sanha predatória dos bens coletivos, em favor da acumulação privada de riqueza. Os argumentos se complementam, os textos se entrelaçam e os autores se associam na defesa intransigente dos direitos humanos, ao apontarem a capacidade de resistência e as potencialidades das lutas das camadas sociais subalternizadas na construção de outra sociedade possível – livre, igualitária, justa e emancipada!
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			O presente livro resulta de estudos, pesquisas e reflexões sobre as políticas sociais brasileiras em face das estratégias governamentais de ajuste fiscal e das medidas regressistas no que concerne aos direitos sociais, no contexto da crise capitalista.

			Trata-se de obra coletiva e que contou com a participação, em coautorias, de docentes e discentes – mestrandos, doutorandos, pós-doutorandos, ex-alunos – da Graduação e da Pós-Graduação em Serviço Social, além de docentes de outras áreas acadêmicas.

			Os textos foram agrupados em três partes. Na primeira, os autores e autoras ocupam-se dos direitos humanos e das céleres mudanças no mundo do trabalho no contexto da crise capitalista contemporânea. A segunda constitui o objeto central da obra, abordando as políticas sociais – saúde, previdência social, assistência social, educação, moradia e imigração – na perspectiva da universalidade da cobertura, sob a primazia da responsabilidade do Estado, em oposição à tendência de privatização e mercantilização. Na terceira parte, o foco é a formação da consciência política e as formas de lutas sociais e políticas e de resistência da classe trabalhadora em face de governos e de agentes do mercado em sua sanha neoliberal contra os direitos sociais constitutivos da cidadania.

			Em Crise capitalista contemporânea e os golpes contra a classe trabalhadora, Abramides e Marconsin procuram compreender a particularidade do caso brasileiro no contexto da crise estrutural sistêmica no plano internacional e das “medidas de austeridade” na América Latina, patrocinadas por organismos multilaterais como o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional, o Banco Interamericano de Desenvolvimento e a Organização Mundial do Comércio “[…] como estratégia para o continente, no processo crescente de internacionalização e financeirização da economia, do capitalismo dos monopólios, do imperialismo, em sua última etapa”. Nessa perspectiva, as autoras analisam as grandes mobilizações do período de 2013 a 2016, o contexto do impeachment de 2016 e da instauração de “uma ditadura civil no país” e as medidas regressistas perpetradas pelo Governo Temer no que concerne aos direitos sociais e às históricas conquistas trabalhistas.

			Em Direitos Humanos em face do conservadorismo neoliberal e do fascismo, Barroco ressalta a crise dos direitos humanos no contexto do recrudescimento de ideologias neoconservadoras, do irracionalismo (apelos nacionalistas, racistas e xenofóbicos) e do nazi-fascismo. Evidencia-se, segundo a autora, o “[…] esgotamento das potencialidades civilizatórias do capitalismo e a predominância do caráter destrutivo e incontrolável do capital” que, ao responder à crise com políticas neoliberais, aprofunda a desigualdade social com novas formas de exploração do trabalho e de violência econômica e extraeconômica contra os trabalhadores.

			No texto Contrarreforma trabalhista no Brasil: desproteção da classe trabalhadora e desmanche de direitos, Raichelis e Vicente abordam, na perspectiva da teoria social de Marx, as transformações no mundo do trabalho no contexto da crise do capital e de seu avanço sobre o fundo público e as políticas sociais. Analisam o processo de precarização das relações de trabalho a partir da reforma trabalhista perpetrada em 2017 e seu “[…] impacto desestruturador da vida, do trabalho e da sociabilidade daqueles/as que vivem da venda de sua força de trabalho”.

			Em A vulnerabilidade social: conceito-chave da sociedade pós-moderna ou instrumento da razão neoliberal?, Arregui e Wanderley se ocupam de problematizar a noção de vulnerabilidade social, apontando as armadilhas teóricas e metodológicas de: 1. Ocultar a questão social sob a roupagem da noção de vulnerabilidade social, associada com as noções de debilidade, desvantagem e risco social; 2. Identificar, nos setores pobres, os denominados ativos sociais e indicar esses setores como administradores estratégicos de um portfólio, desvinculando-os do necessário papel de proteção social do Estado.

			Em Sistema Único de Saúde: entre a universalidade e a privatização, Alcântara, Alcântara Filho e Mendes, partindo da consideração da organicidade da relação entre o Estado e o capital e com base na identificação dos ataques para a desarticulação do Sistema Único de Saúde (SUS), reiteram o entendimento de que “o Estado não pode ser compreendido como um elemento que pode salvar a crise, contrapondo-se à lógica capitalista – como muitas teorias e visões de esquerda ainda advogam, principalmente no campo da saúde pública – , tampouco pode ser entendido como elemento que prejudica o equilíbrio perfeito dos mercados, como a visão da economia neoclássica insiste em disseminar […] o entendimento da crise econômica não pode ser restrito à visão de uma crise do Estado, mas sim a uma crise estrutural do capitalismo”.

			Por uma abordagem crítica do projeto de reforma da Previdência, em Reforma Previdenciária em tempo de capital financeiro, Cabral associa-se a outros estudiosos e militantes para demonstrar, uma vez mais, a falácia do alegado déficit previdenciário e identificar “os reais interesses embutidos na reforma”. Para a autora, se aprovado o projeto em pauta do governo federal, “o bônus da reforma ficará no setor bancário e financeiro” e o ônus recairá sobre os trabalhadores, impondo-lhes “perdas que fatalmente inviabilizarão o sistema de proteção previdenciária no país”.

			Sob o título de Sanha neoliberal e proteção social: território contaminado para o assentamento do Sistema Único de Assistência Social, o texto de Sposati abrange um período de 80 anos da trajetória da Política Brasileira de Assistência Social, de 1938 a 2018, oferecendo ao leitor uma abordagem crítica das sucessivas medidas de regulação da área socioassistencial na esfera federal. A autora conclui, assinalando: “Percorreu-se aqui a memória de quase um século, onde ficaram evidenciados grilhões históricos de padrão conservador, liberal e neoliberal que sutilmente condicionam e segregam o campo da assistência social, impedindo-a de ser uma política laica, pautada em direitos de cidadania que assegurem a seus usuários o reconhecimento social de sujeitos de direitos”.

			Em A precarização da educação superior nos marcos da contrarreforma: os organismos internacionais e a agenda neoliberal para a educação, Vidal discorre sobre a vertiginosa ampliação da privatização e da mercantilização da educação superior. Segundo a autora, “... verifica-se nos últimos anos o aumento considerável das vagas disponíveis na educação superior, contudo, atendem às necessidades do capital, visto que o processo educacional ocorre de forma desigual e fragmentada; as ações desenvolvidas promovem verdadeira diferenciação no sistema educacional, gerando uma educação pobre e esvaziada de conteúdo, de pobres para pobres”.

			No texto Ensino superior e implicações para o Serviço Social: da precarização à resistência qualificada, Freitas, Rodrigues e Silva abordam as políticas públicas implantadas sob o pretexto da “democratização do acesso ao ensino superior” (cotas, bolsas, empréstimos) ressaltando que “[…] esta inclusão, nos moldes em que é promovida, parece estar mais a serviço dos interesses de mercado do que efetivamente orientada para a melhoria da qualidade na formação de profissionais que atendam às demandas da sociedade”. E concluem que: “Neste contexto, a educação superior brasileira torna-se mercantilizada, internacionalizada e amplamente financeirizada, em consonância com as tendências mundiais de desenvolvimento econômico. A formação em nível superior vai então se transformando em produto de mercado, cada vez mais aligeirado, flexibilizado e adequado aos interesses mercadológicos”.

			Em Direito à cidade: o fetiche da mercadoria e a luta pelo direito à moradia, Cirera, Paz e Silva destacam a centralidade da luta pelo direito à cidade no contexto das lutas sociais contemporâneas. Procurando responder às perguntas Qual cidade Você deseja? Como são as cidades brasileiras? Qual é a história de formação das nossas cidades? Quem são os sujeitos que produzem a cidade?, as autoras retomam aspectos essenciais da trajetória da política urbana e habitacional brasileira, salientando o protagonismo do Estado, do mercado e da sociedade civil na produção da cidade.

			Em Imigrações: inospitalidade na origem e no destino, Silva preconiza “a formulação de políticas migratórias sob valores universalistas, questionando a ‘nacionalidade’ em contexto de desterritorialização do capital e das mercadorias”. “Qual é a nacionalidade do capital em geral e do capital financeiro em particular?”, pergunta o autor. E aponta “... o paradoxo da livre e desregulada circulação de capitais, das mercadorias made in mundialmente comercializadas e, por outro lado, as crescentes restrições ao deslocamento de pessoas”.

			No texto O território do direito social e dos bens coletivos e os territórios do consumo, Diniz e Koga argumentam que “[…] o neoliberalismo desloca o alcance e a necessidade da cidadania para o âmbito do mercado, para a base do consumo de massas. Os direitos transformam-se em alvos do mercado, passam a ser negociáveis, mercantilizáveis, como é o caso da saúde, da educação, da cultura, do transporte, da segurança, do lazer, da moradia. O território do direito como espaço da cidadania é fortemente atacado pela ‘onda’ privatizante da vida social, passa a ser mediado pelo mercado, se movimenta a partir dos interesses de troca monetária, de especulação financeira das empresas. A cidadania vira um serviço a ser pago e entregue pelo capital”.

			Em Identidade e consciência política da classe que vive do trabalho, Martinelli e Veroneze perguntam pela identidade e pelas condições para a tomada de consciência ético-política em face da crise macroestrutural do capitalismo e da ofensiva neoliberal. Opondo-se à tendência dominante, os autores afirmam que “[…] não se pode equilibrar as contas e os gastos do governo, cortando os investimentos nos serviços públicos e reduzindo os direitos sociais, sobretudo, atacando diretamente a população mais empobrecida deste país. De modo geral, não é justo que os mais injustiçados paguem a conta, enquanto setores empresariais e da burguesia continuam lucrando com a crise política, econômica e moral que avançou, particularmente, sobre o Brasil, nos últimos anos”.

			Ao estudarem O racismo em tempos de crise: neoliberalismo, nova ofensiva do capital e resistência negra, Santos e Silva concluem que “o avanço do conservadorismo e de novas perspectivas políticas que incitam ao apassivamento das negras e negros da classe trabalhadora são os primeiros e últimos recursos de um momento de acirramento das expressões da questão social […] a atual conjuntura aponta para necessidade histórica de pensar os rumos empreendidos pelo conjunto de lutas e resistências forjadas por mulheres, homens e movimentos sociais, o alcance que essas lutas tiveram no campo imediato da emancipação política, os seus limites e a perspectiva de avanços rumo ao horizonte da emancipação humana”

			No texto A questão social no capitalismo contemporâneo e os subalternos: resistências e lutas políticas, Toledo e Yazbek retomam aspectos da formação social e econômica do Brasil, ressaltando que “o caráter predatório e subalternizador das relações coloniais e do escravismo deixou, sem dúvida, suas marcas na história do país e implantou bases importantes na construção da lógica que vem presidindo a expansão do capitalismo dependente na periferia, em tempos mais recentes e definindo as principais características da questão social brasileira”.

			Perguntando pela capacidade de resistência e luta política das camadas sociais subalternas e tendo como referência a obra gramsciana, os autores põem em questão os termos subalternidade, subalterno e classes e grupos subalternos, e concluem que “os elementos de caracterização da subalternidade propostos por Gramsci, ao mesmo tempo em que esboçam uma teoria de conformação política em um contexto de dominação e hegemonia, remetem a uma reflexão voltada para a autonomia, por meio da qual os subalternos podem superar a subordinação”.

			Destarte, a obra que ora apresentamos às leitoras e aos leitores reúne um conjunto de textos resultantes de estudos, pesquisas e reflexões na perspectiva da crítica social e do desvelamento e da denúncia dos mecanismos reprodutores da desigualdade social, agravada pelas investidas do projeto neoliberal contra os direitos sociais. Os textos convergem em identificar as principais tendências das políticas sociais nos marcos da crise capitalista contemporânea. Atentos às contradições do momento histórico, as autoras e os autores procuram desfazer ilusões quanto às crises “da previdência”, “do Estado” ou “do Estado de Bem-Estar Social”, ao flagrarem o esgotamento das possiblidades de avanços e conquistas civilizatórias do capitalismo, este sim em crise estrutural, em sua sanha predatória dos bens coletivos, em favor da acumulação privada de riqueza. Os argumentos se complementam, os textos se entrelaçam e os autores se associam na defesa intransigente dos direitos humanos, ao apontarem a capacidade de resistência e as potencialidades das lutas das camadas sociais subalternizadas na construção de outra sociedade possível – livre, igualitária, justa e emancipada!


			Parte I

			Crise capitalista, direitos humanos e trabalho
 


			Capítulo I

			Crise capitalista contemporânea e os golpes contra a classe trabalhadora

			Cleier Marconsin

			Maria Beatriz Costa Abramides




			Introdução

			O presente capítulo se estrutura na compreensão do significado do capitalismo, a partir de seus vetores constitutivos, tendo como referência sua crise estrutural sistêmica no plano internacional iniciada na transição da década de 1960 para 1970. Expressa as leis gerais que regem seu metabolismo e de como se articula para perpetuar sua hegemonia nas esferas econômica, política, cultural, ideológica, simbólica, ou seja, na totalidade da vida social. O entendimento do capitalismo como um sistema produtor de mercadorias, cuja lógica societal se estabelece para acumular mais e mais capital ao se apropriar da força de trabalho humana, produtora da riqueza social, através do sistema de exploração e dominação de classe, é o fio condutor de nossa análise.

			Trataremos das implicações da crise contemporânea do capitalismo na particularidade brasileira, com a implantação do neoliberalismo no país a partir de 1989. Importante lembrar que, de 1964 a 1985, o país viveu sob uma ditadura civil-militar-empresarial patrocinada pelo imperialismo estadunidense. A estratégia internacional do capital ao implantar o neoliberalismo na América Latina, aqui incluído o Brasil, apresentou traços de profunda dependência ao epicentro do capitalismo em sua fase de financeirização da economia. De 1989 a 2018 esse processo se expande no país, com traços de continuidade e aprofundamento em diferentes governos, com acentuadas diferenciações nos governos do Partido dos Trabalhadores (PT).

			No que se refere ao Brasil, a análise se voltará com maior destaque aos períodos anterior e posterior ao impeachment da presidente Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores (PT), em 2016, sem comprovação de crime de responsabilidade, e os resultados econômicos, sociais e políticos desse processo.

			1. Capitalismo: crises periódicas e permanência das crises

			O modo de produção capitalista, dominante no plano internacional, apresenta elementos que o conformam em todas as etapas de seu desenvolvimento, a saber: propriedade privada dos meios de produção, existência de uma sociedade de classes antagônicas, sendo que uma classe, a burguesia, é dominante, se apropria da riqueza socialmente produzida pela outra classe, o proletariado, que só tem a vender a sua força de trabalho para sobreviver, constituindo-se na classe explorada e dominada. A exploração da força de trabalho humana se dá pela produção de mais valor, que resulta do trabalho não pago e de onde vem o lucro da acumulação capitalista na relação capital-trabalho. Trata-se, portanto, de um sistema produtor de mercadorias em que a força de trabalho humana se constitui na primeira mercadoria, sendo que a desigualdade é constitutiva dele.

			O capitalismo teve grande desenvolvimento, no plano internacional, a partir de meados do século XVIII, de forma desigual e combinada, o que significa dizer que os países periféricos da América Latina, da Ásia e da África foram integrados ao sistema de maneira subordinada aos países centrais do capitalismo – Europa e Estados Unidos da América. Portanto, sua lógica é internacionalmente articulada para manter a exploração e a dominação de classe e de países.

			As crises – expressas por uma queda das taxas de lucro – são inerentes ao próprio capitalismo e a cada crise o mesmo se nutre de novas estratégias para recuperá-las. Historicamente, o capitalismo se desenvolve em meio a crises cíclicas, de larga duração, seguidas de ondas curtas de crescimento econômico. No período de 1945 a 1973 – após a Segunda Guerra Mundial, o capitalismo vivenciou uma etapa de crescimento econômico e imprimiu, no âmbito da produção, a gestão fordista-taylorista de controle de tempos e movimentos, com produção em massa e em série, e na esfera do Estado implementou a gestão keynesiana, por meio do chamado Estado de Bem-Estar Social, com políticas sociais de saúde, educação, previdência, em um sistema de proteção social, fruto de reivindicações e conquistas históricas da classe trabalhadora. Essas políticas se implantaram em poucos países centrais do capitalismo e eram dirigidas fundamentalmente à população economicamente ativa, inserida no mundo do trabalho, com contratos efetivos. À população trabalhadora que estava vinculada a trabalhos informais, sem carteira assinada, ou pauperizada, eram destinadas, basicamente, políticas de assistência social voltadas aos níveis básicos de sobrevivência. Nos países periféricos, entre eles o Brasil, o Estado de Bem-Estar Social não foi implantado, embora alguns programas sociais tenham se desenvolvido, como os de saúde e educação, porém, não em todos os níveis, além do sistema de previdência social contributiva. Muitos desses programas foram ampliados a partir da Constituição de 1988, como fruto das lutas travadas pelos movimentos sociais no Brasil, incluindo aquelas relacionadas ao fim da ditadura, mas que a partir de 1989 começaram a ser desmontados pelo neoliberalismo emergente à época.

			2. Crise estrutural contemporânea do capitalismo

			A partir de 1973, o capitalismo, no plano internacional, vivenciou uma crise estrutural sistêmica de superprodução com queda tendencial das taxas de lucro. Para enfrentar a própria crise, para recuperar as taxas de lucro, o capitalismo buscou novas estratégias ofensivas em relação à classe trabalhadora, que se estabeleceram por meio da acumulação flexível na esfera da produção, com a gestão da força de trabalho baseada na demanda e não mais na produção em massa, com ampliação do desemprego estrutural, precarização das relações de trabalho expressa na desregulamentação e flexibilização das relações de trabalho, no trabalho temporário, parcial, por tempo determinado, no contrato por pessoa jurídica, na terceirização, no trabalho intermitente, na redução do operariado fabril, na ampliação do trabalho informal, entre outras. Essas medidas atingiram também os trabalhadores da esfera estatal, na prestação de serviços públicos. No âmbito da gestão pública imprimiu-se a política neoliberal que se consubstancia no “Estado máximo para o capital e mínimo para os trabalhadores”, de acordo com José Paulo Netto (2001:77), com contrarreformas do Estado, trabalhista, sindical, do ensino superior, com privatizações e ajustes fiscais para o pagamento dos juros da dívida pública, que implicaram cortes nos recursos orçamentários destinados à saúde, educação, habitação, previdência social, assistência social; na privatização e na mercantilização do Estado, em que o fundo público se desloca para o setor privado em detrimento dos serviços e das políticas sociais públicas. Na esfera da cultura, prevaleceu uma orientação ideológica hegemônica propagada pelos grandes meios de comunicação, pelas redes de formação intelectual, de negação das teorias estruturantes, de apologia do fim da história, do triunfo do capitalismo, da negação da existência das classes sociais, do presentismo, das expressões fugazes, efêmeras, do irracionalismo, do imediatismo, da competitividade, da negação do trabalho como categoria fundante do ser social, disseminando a ideia do conformismo, com ênfase no individualismo como caminho para o futuro, aprofundando a alienação em todas as esferas da vida social.

			O capitalismo vivencia internacionalmente, na contemporaneidade, um processo em que as forças produtivas materiais (força de trabalho, matéria-prima, meios, instrumentos) entram em contradição com as relações sociais de produção, identificado por Marx como um tempo de possibilidade histórica da revolução social (Marx, 1974: 136). Nosso autor esclarece, porém, que, para tal, é necessário que haja condições objetivas e subjetivas presentes na realidade social. As primeiras, as condições objetivas, estão dadas, a saber: crise estrutural do capitalismo, miséria, fome, guerras, desemprego excessivo, queima de excedente econômico, destruição de forças produtivas, aumento exponencial da superpopulação relativa, maximização da exploração da força de trabalho, aniquilamento de direitos sociais e trabalhistas, destruição da vida e da natureza de forma exacerbada e outras. As condições subjetivas estão por ser construídas, posto que: a) há um avanço da direita no plano internacional, latino-americano e nacional que se expressa na xenofobia, na intolerância, no preconceito, no racismo, na repressão, no fundamentalismo, na militarização, na violência, na criminalização dos movimentos sociais; b) ainda há ilusão na política de conciliação de classes; c) há uma crise de direção e ausência de partidos revolucionários; d) a frente única de esquerda e a oposição classista precisam ser construídas para fazer frente ao capitalismo.

			3. A crise na América Latina: particularidade do caso brasileiro

			As medidas de austeridade na América Latina foram impulsionadas por meio da programática neoliberal, do Consenso de Washington, firmado pelo Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional – FMI, Banco Interamericano do Desenvolvimento – BIRD, Organização Mundial do Comércio – OMC, em fins da década de 1980, como estratégia para o continente, no processo crescente de internacionalização e financeirização da economia, do capitalismo dos monopólios, do imperialismo, em sua última etapa. A situação dos países dependentes e periféricos, com a implantação do neoliberalismo, é agravada substancialmente com o aumento da precarização das condições de vida das classes trabalhadoras, que veem destruídos de forma avassaladora seus direitos historicamente conquistados. No Brasil o neoliberalismo inicia-se nos governos de Collor de Mello, do Partido da Reconstrução Nacional (PRN), e de Itamar Franco, do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), e se aprofunda e se cristaliza, fortemente, nos dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso, do Partido da Social-Democracia Brasileira (PSDB), com as contrarreformas do Estado, da previdência social, sindical e do ensino superior, com ampliação desenfreada das privatizações e medidas de ajustes fiscais. Esse processo se estendeu, embora de forma modificada, aos dois mandatos de Lula da Silva e ao primeiro mandato e metade do segundo mandato de Dilma Rousseff, ambos do PT, até 2016, data do impeachment da presidente.

			Dizemos que é de forma modificada porque os governos do PT (Lula e Dilma Rousseff) adotaram a perspectiva neodesenvolvimentista, como defende Giovanni Alves, em seu artigo “Neodesenvolvimentismo e precarização do trabalho no Brasil” – Parte II –, escrito para o Blog da Boitempo, de 19/08/2013. Alves afirma que adotaram essa condução em função da insatisfação com o neoliberalismo no Brasil, expressa, inclusive, na ampla votação recebida por Lula em 2002. O autor mostra, ainda, que se trata de um projeto de desenvolvimento capitalista, sendo que o Estado é indutor e condutor de ambiência macroeconômica para a acumulação de capital, o que significa ser colocada em andamento uma política em que o Estado mantém a transferência de mais-valia social para o setor privado. No Brasil, em especial, esse processo ocorreu com ênfase no agronegócio e não na reforma agrária, por exemplo, em projetos energéticos, mas também em infraestrutura, através da parceria público-privado – como o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), o Programa Minha Casa Minha Vida e outros. Essa política neodesenvolvimentista incluiu, dentre vários elementos, a ampliação do Estado, bem como do mercado interno. Combinada essa política ao social desenvolvimentismo, houve ênfase em mecanismos que reduziram a miséria e em políticas sociais, chamadas redistributivistas, com foco nos setores pauperizados dos trabalhadores. Instituíram-se programas sociais compensatórios, como o Bolsa Família, portanto, não vinculados a programas estruturantes como os de emprego, por exemplo. Essas medidas, principalmente no primeiro mandato do governo Lula, em que houve maior fôlego na economia, foram acrescidas de outros programas sociais como os de cotas raciais nas universidades públicas e o PROUNI, com repasse de recursos públicos para as universidades privadas, voltado ao ingresso gratuito de estudantes empobrecidos nessas universidades. Essa política, de fato, possibilitou uma retração da miséria absoluta. Entretanto, observamos, no âmbito dos direitos do trabalho, em geral, que os governos do PT, entre várias medidas regressivas, promoveram contrarreformas da Previdência Social, atendendo aos interesses do capital, e, no que se refere à legislação trabalhista, aprovaram poucas, mas significativas leis cuja tônica foi a continuidade da flexibilização dos direitos. Acoplado a isso, deram continuidade ao pagamento dos juros da dívida através da manutenção do superávit primário em patamares elevados, mostrando que a subordinação ao capital financeiro internacional permaneceu, observando-se, assim, uma face, embora diferenciada, do neoliberalismo. Certamente, todo esse processo fez com que a desigualdade, intrínseca ao capitalismo, permanecesse a mesma.

			No plano internacional, os anos de 2008 e de 2011 foram de aprofundamento da crise capitalista com medidas de ajustes fiscais e contrarreformas mais incisivas de destruição de direitos e das condições de trabalho que se alastraram por todo o planeta; embora estivessem presentes, também, movimentos de resistência de trabalhadores, como greves, ocupações nas cidades e de terras, barricadas, mobilizações massivas, que se intensificaram, notadamente no Brasil, no ano de 2013, e fizeram com que os governos reduzissem ou mesmo recuassem de algumas dessas medidas em certas situações.

			4. O período de 2013 a 2016 no Brasil: grandes mobilizações sociais

			No Brasil, desde 2012, cresceram as greves de várias categorias, entre elas as dos metroviários, metalúrgicos, servidores públicos municipais, estaduais e federais, professores e servidores das universidades federais, bancários, trabalhadores dos correios, trabalhadores terceirizados, garis, entre outros, que, inclusive, suplantaram as greves ocorridas na década de 1990. Nesse período, as ocupações de terras, mobilizações por moradia e ocupação de fábricas falidas pelos operários, com auto-organização, expressaram o caráter explosivo das lutas. Os indígenas e quilombolas deram continuidade às suas lutas pela demarcação de áreas que lhes pertenciam, sofrendo forte repressão advinda de fazendeiros, do agronegócio, das mineradoras, que geraram mortes dessas populações originárias.

			O ano de 2013 foi marcado por grandes mobilizações no país. A partir de junho de 2013, foram desencadeadas pelo Movimento Passe Livre – MPL, formado pela juventude estudantil na luta contra o aumento do preço da passagem de ônibus e ganharam contorno explosivo. A seguir, foram agregadas pela juventude empobrecida dos bairros periféricos que reivindicavam educação, saúde, trabalho, habitação, mediante a precarização de suas condições de vida. Um movimento amplo, difuso, heterogêneo das massas populares que chegaram a contabilizar mais de um milhão de pessoas nos grandes centros urbanos. Havia um sentimento generalizado de descontentamento com os partidos da oficialidade, incluído o PT, em que as bandeiras vermelhas nas ruas passavam a ser identificadas com ele, como partido da ordem, igual a outros partidos conservadores que se revezavam no poder. Notava-se uma insatisfação objetiva mediante a precarização da vida material que, naquele momento, não era acompanhada por um grau de consciência política do ponto de vista classista. Podemos dizer, em uma breve análise, que a esquerda independente e autônoma não teve força política e inserção suficiente, no interior dos movimentos contestatórios, para dirigi-los. A grande mídia, com notável ênfase à rede Globo, enfatizava que as mobilizações deveriam ser apartidárias, buscando minar, neutralizar, a possibilidade de politização dos manifestantes para a luta anticapitalista. Os governos do PSDB e do PMDB reprimiram violentamente as manifestações e o PT, em alguns estados, adotou o mesmo procedimento.

			No ano de 2014, os gastos com a Copa do Mundo de 28 bilhões de reais, em detrimento de recursos para a educação, saúde, transporte, habitação e reforma agrária, foram denunciados e geraram grandes mobilizações, quando se observou, também, forte repressão aos movimentos sociais.

			Na conjuntura do segundo mandato de Dilma Rousseff (PT), de 2015 a inícios de 2016, a insatisfação popular tornou-se grande, em decorrência da intensificação das medidas de ajuste fiscal a serviço do capital financeiro, que atingiram os programas sociais e impuseram ataques a diferentes direitos da classe trabalhadora, antes de taxar as grandes empresas e os juros bancários. Esses ajustes significaram redução de recursos na saúde, educação, habitação, na subvenção agrícola, para reajuste dos servidores federais; mas também na ampliação da idade para a aposentadoria; eliminação do abono-permanência para garantir a meta do superávit primário de 0,7% do Produto Interno Bruto – PIB, em 2016. Acrescentem-se a isso as mudanças no Programa de Proteção ao Emprego – PPE: menor número de horas trabalhadas, porém, com redução de salários; as Medidas Provisórias 664 e 665, convertidas em leis, que ocasionaram a diminuição do auxílio pensão por morte a 50% de seu valor; a ampliação de um ano de trabalho para o recebimento do seguro desemprego, anteriormente previsto para seis meses, e que, com a rotatividade no emprego, se vê inviabilizado; e a lei antiterror sancionada pela presidente Dilma. Essas medidas elevaram a 71% o índice de rejeição de seu governo por parte da população.

			Em 2015 e 2016 expandiu-se um grande movimento de estudantes secundaristas com ocupação das escolas em defesa da educação pública e da merenda escolar em vários estados do país, sob forte repressão dos governos conservadores do PSDB e PMDB. Grupos de lésbicas, gays, bissexuais, transexuais e travestis – LGBTT, bem como os movimentos feministas e negro lutaram contra as opressões, discriminações, exploração e pela conquista de suas reivindicações por moradia, transporte, trabalho, e também em defesa da educação pública, gratuita, estatal, universal, e contra a privatização da saúde.

			Cabe registrar, para entendermos o processo – embora sem que nos aprofundemos em toda sua complexidade, pois não é objeto de nosso debate –, que parte significativa dos movimentos sociais classistas da década de 1980 passou a atuar nos marcos da institucionalidade, já desde os anos de 1990, com um giro hegemônico à socialdemocracia, relegando a segundo plano a ação direta, as greves massivas, que dirigiram anteriormente. A partir dos anos 2000, com a ascensão do PT ao governo federal, movimentos sociais, incluindo o sindical, transformaram-se em instrumentos de controle de classe, restringindo as lutas de resistência. Inegavelmente, vivenciamos o processo de passivação dos trabalhadores, de domesticação da classe operária, através do fenômeno do transformismo. Assim, os movimentos sociais, em sua parte hegemônica, abandonaram a autonomia e a independência de classe e se situaram em uma posição governista. No movimento sindical, essa concepção se expressava e ainda se expressa na CUT, central sindical que aglutina grande contingente de sindicatos proletários, além da direção do MST e de muitos movimentos populares. De outro lado, a Força Sindical se configura como uma central aliada aos governos clássicos neoliberais, conservadores, de direita, firmando permanentes acordos, no sentido de frear as lutas dos trabalhadores. Todo esse processo aprofundou a cisão entre o movimento social e o sindical, em especial, provocando uma crise de grande alcance e longa duração.

			5. O contexto do impeachment em 2016

			Se nos anos 1960 o capital, através do imperialismo, se nutria de golpes militares para impor sua dominação, como o ocorrido na América Latina, incluído o Brasil, na segunda década dos anos 2000, através do imperialismo estadunidense, se utilizam de instrumentos jurídico-institucionais pertinentes ao aparelho de Estado, por meio da figura do impeachment, para depor presidentes eleitos, como ocorreu no Paraguai, em Honduras e no Brasil, em 2016.

			A partir de 2014, no Brasil, o Congresso, sucessivamente, apresentava Projetos de Lei e Emendas Constitucionais que atentavam contra os direitos dos trabalhadores, buscando, ainda, impor projetos ideológicos como o do “Escola sem partido”, entre outros, configurando um campo propício para o impeachment.

			A reeleição de Dilma Rousseff ocorreu com uma diferença pequena em relação ao candidato do PSDB, Aécio Neves, que, insatisfeito, passou a articular, a partir de 2015, o impeachment da presidente por intermédio de Eduardo Cunha, presidente da Câmara e Michel Temer, vice-presidente da República, ambos do PMDB, partido presente em todos os governos pós-democratização do país, que se tornou fiel da balança no período. Tendo como base a ambiência de alta rejeição à presidente Dilma, desencadearam o impeachment. Como não foi comprovado nenhum crime de responsabilidade por parte da presidente, que justificasse o impeachment, do ponto de vista do ordenamento jurídico da democracia e do Estado de direito que vigorava no país, no período, esse fato político se caracteriza como um fenômeno absolutamente impróprio, desrespeitoso à maioria que a elegeu, portanto, antidemocrático, que atende aos interesses do grande capital internacional, especialmente, do imperialismo estadunidense.

			Esse ataque à democracia e ao ordenamento do Estado de direito brasileiros objetivava acelerar as medidas de ajustes fiscais e contrarreformas sociais e trabalhistas, bem como as privatizações, em especial, do petróleo que, para eles, não foram suficientemente realizadas pelo governo de Dilma Rousseff. Claro que esse fato político atende, também, aos interesses da burguesia brasileira, associada menor do capital internacional: industrial, financeira, ruralista, ligada à mídia dominante e outros, ainda. Além de todos os setores da grande burguesia brasileira, a Polícia Federal, o Ministério Público, diferentes setores do judiciário, a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB e o Movimento Brasil Livre – MBL, de orientação político-ideológica de direita, sustentado pelo Instituto Liberal – organização estadunidense –, entre outros, ante um governo enfraquecido, articularam-se interna e externamente em defesa de seus interesses de classe a serviço do capital nacional e internacional. Vale destacar que o Deputado Eduardo Cunha, do PMDB, que presidiu a sessão da Câmara dos Deputados do dia 17/04/2016, de abertura do impeachment contra a presidente Dilma Rousseff, foi preso logo a seguir, em 05/05/2016, por corrupção.

			O impeachment se deu através de intervenções com agradecimentos dos(as) deputados(as) a Deus, à família, à religião, à maçonaria, aos evangélicos. Os mais reacionários prestaram homenagens aos militares e aos torturadores, além de fazer críticas homofóbicas e atacar livremente orientações sexuais, em total retrocesso obscurantista, sem, contudo, em nenhum momento, apresentarem provas de crime de responsabilidade da presidente como motivo para o impeachment. Mesmo assim, este foi aprovado com 367 votos a favor, dos partidos de direita, e 137 votos contra, dados pelos PT, Partido Comunista do Brasil (PCdoB), Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), Partido Democrático Trabalhista (PDT) e por parte do Partido da República (PR). Importante registrar que 70% dos parlamentares que aprovaram o impeachment estão, comprovadamente, comprometidos com corrupção. A partir de “um verdadeiro filme de horror”, o processo de admissibilidade foi aberto, seguiu para o Senado e, em 31/08/2016, por 61 votos a favor e 20 contrários, na mesma base da composição política da Câmara, afastou a presidente Dilma Rousseff. Então, o vice-presidente Michel Temer assumiu o cargo.

			6. A conjuntura pós-impeachment e as lutas de resistência

			Na conjuntura do pós-impeachment, que derrotou, no plano federal, a Estratégia Democrático-Popular, a qual teve vigência por 13 anos, centrada na política de conciliação de classes, observamos ataques brutais aos direitos sociais e humanos de modo geral e um significativo retrocesso político-ideológico. Constata-se que a relação de forças se encontra extremamente desfavorável para os trabalhadores e, portanto, o fortalecimento do neoliberalismo está presente em diferentes ações do governo, em total sintonia com o vice-presidente Temer e a maioria parlamentar do congresso. 

			Como parte e reafirmando que passamos a viver uma ambiência de extremo retrocesso político-ideológico, dentre as várias ações, o governo Temer, ainda em 2016, encaminhou a Medida Provisória n. 746/2016, que resultou na Lei n. 13.415, sancionada em 16 de fevereiro de 2017, que reformula o Ensino Médio, suprimindo disciplinas fundamentais como sociologia, filosofia, história e arte. Ou seja, impõe uma redução das possibilidades de conhecimento na formação dos jovens da classe trabalhadora, vetando as possibilidades de uma formação integral do ser social. Ao mesmo tempo, traz uma nova configuração aos sistemas educacionais, permitindo as parcerias público-privadas, legitimando a utilização de recursos públicos para o setor privado.

			No mesmo processo acelerado, o Congresso, aprova a Emenda Constitucional no 95 em 15 de dez de 2016, que institui o Novo Regime Fiscal no texto constitucional, notadamente nas Disposições Transitórias, impondo o congelamento dos investimentos públicos – tratados como gastos – por 20 anos. Em um país em que as políticas sociais – em especial de seguridade social, com o tripé saúde, assistência e previdência social, de educação e de habitação – foram reconhecidas como direito apenas recentemente, através da Constituição de 1988, após muita luta dos movimentos sociais, essa Emenda derrui as possibilidades de concretização desse direito.

			No âmbito dos direitos trabalhistas, é aprovada a Lei n. 13.429/2017, da terceirização, atendendo integralmente ao que propõe o ideário neoliberal, ampliando ainda mais as formas precárias de trabalho em nosso país, as quais são historicamente elevadas. Outro elemento da conjuntura que demonstra a voracidade do capital contra os direitos do trabalho refere-se à Lei n. 13.467/2017, que entrou em vigor em novembro de 2017, a qual promove a revisão de mais de uma centena de itens da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Essa lei, dentre vários ataques, cria as condições para prevalência do mercado na determinação da relação de emprego, consagrando a prevalência do mais forte, o que expõe os trabalhadores a uma série de riscos e inseguranças. O objetivo desta contrarreforma é enfraquecer a atuação sindical na defesa, inclusive individual, dos trabalhadores e eliminar os entraves que a regulação pública do trabalho coloca à exploração capitalista, o que acarretará o aumento da insegurança, da desproteção e a consequente expansão da precarização das relações de trabalho. Em um momento recessivo como o atual, com elevadas taxas de desemprego, a conclusão óbvia é que essa lei tende a precarizar ainda mais as relações de trabalho no Brasil, ampliando o recuo do salário real, que já foi forte em 2016.

			Juntamente com a aprovação dessas leis, o governo desencadeou ações diversas para obter a aprovação de mudanças draconianas na previdência, com destaque para o aumento do mínimo de contribuição de 15 para 25 anos e dos 49 anos de trabalho para se usufruir do benefício pleno, e que foram interrompidas pela pressão dos trabalhadores organizados e de amplos setores da sociedade e pela proximidade das eleições gerais de 2018.

			Ao mesmo tempo, observa-se a clara intenção de aprofundar as privatizações, redefinir o marco do pré-sal, a venda de terras nacionais a estrangeiros, entre outras.

			O governo resultante do impeachment propício ao aumento dos lucros do denominado capital produtivo, garantindo, como mostra o artigo “Dossiê da Reforma Trabalhista do Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho” (CESIT/UNICAMP), de 14 de setembro de 2017, “a possibilidade de reduzir custos por meio da contrarreforma trabalhista e da ampliação da terceirização”. Mas visa, também e principalmente, assegurar para o capital financeiro – o rentismo – “a rentabilidade via redução dos investimentos públicos e da contrarreforma da previdência”.

			Ou seja, é uma política que vem destruindo com maior velocidade os direitos sociais e trabalhistas duramente conquistados. Importa destacar que os movimentos sociais vêm dando respostas, travando lutas de resistência. Essas lutas ocorrem tanto em relação aos ataques pontuais do governo, como, por exemplo, por ocasião da reformulação do Ensino Médio – que gerou movimentos de protestos e ocupações por parte de estudantes em mais de mil escolas em todo o país, apoiados por trabalhadores(as) da educação e pela comunidade, quanto em termos gerais. As lutas gerais de resistência se traduzem em mobilizações, interrupção da circulação de ruas, barricadas, paralisações de trabalhadores de várias categorias e outras. A maior e mais unitária das ações de resistência foi a greve geral deflagrada em 28 de abril de 2017, considerada a maior greve já ocorrida no país, tanto em termos qualitativos quanto quantitativos, em que 35 milhões de trabalhadores paralisaram suas atividades. Foi organizada de forma unitária por sete centrais sindicais, interferindo na produção e na circulação; porém, uma greve de um dia não foi suficiente para obter o que se colocava como reivindicação central: “Fora o Governo Temer e suas contrarreformas”. Em 24 de abril de 2017, 150 mil trabalhadores de todo o país estiveram presentes no “Ocupa Brasília”, na luta contra as contrarreformas e o governo Temer. A manifestação sofreu forte repressão policial, com prisões, pessoas feridas, assemelhando-se à repressão da ditadura militar. As demais greves, por não serem unitárias, não foram tão massivas quanto a do dia 28 de abril de 2017.

			Em função dos objetivos de nosso capítulo, não realizaremos análises sobre as razões dessa ausência de ação unitária do movimento social em geral e das centrais sindicais, em particular, cabendo apenas o destaque desse elemento a interferir nas lutas de resistência aos ataques que os direitos vêm sofrendo desde o período do impeachment. Ainda em 2017, no dia 05 de dezembro de 2017, ocorreram protestos e algumas categorias fizeram greves independentemente das centrais sindicais majoritárias, colocando na ordem do dia a importância da perspectiva de unidade, autonomia e independência de classe para o enfrentamento da barbárie imposta pelo capital, que, no momento presente, se expressa dessa maneira no Brasil.

			No carnaval de 2018, inclusive, as manifestações políticas continuaram em blocos de rua e nas Escolas de Samba de duas importantes capitais do país: Rio de Janeiro e São Paulo. O governo Temer, provavelmente em função das manifestações ocorridas, impôs uma intervenção militar no Rio de Janeiro, ao mesmo tempo em que criou o Ministério Extraordinário da Segurança Pública, que implica a ampliação da intervenção do Estado na vida social, na militarização da política e no fortalecimento do Estado-policial, expressando a brutal polarização social entre a minoria burguesa e a ampla maioria oprimida. Essas ações suscitaram denúncias e manifestações em todo o país, entretanto, não foram suficientes para que seja suspensa a intervenção militar na cidade do Rio de Janeiro.

			As lutas no país contra as medidas de ataque aos direitos, através de ocupações de terra, passeatas, atos e greves por categorias, foram importantes no período. Vale destacar, aqui, duas dessas greves: a primeira a ser destacada foi a dos caminhoneiros, que se chocou com as medidas econômicas do Governo Temer da alta do preço do diesel. Em que pese o caráter híbrido de interesses dos proprietários de transportes, há um conjunto de trabalhadores dessas empresas e de pequenos proprietários caminhoneiros que podem chegar à penúria e recorreram à greve e ao bloqueio das estradas, com apoio da ampla maioria da população brasileira. A segunda foi a greve nacional de 72 horas dos petroleiros. O destaque para essa greve é que foi considerada abusiva pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), ameaçando os sindicatos e a Federação Única dos Petroleiros (FUP) com o pagamento de multas altíssimas, obrigando os trabalhadores a retornarem ao trabalho, em uma demonstração clara da total sintonia desses órgãos do judiciário com a política posta pelo governo Temer, na conjuntura de ataque à democracia e ao ordenamento do Estado de direito brasileiros. 

			Considerações finais

			O impeachment, realizado para atender aos interesses do capital, no Brasil, como uma das soluções para crise estrutural, nesses dois anos tem significado, para os explorados, a vivência concreta da barbárie, como podemos constatar na política econômica, que jogou 9 milhões de brasileiros na linha da pobreza1 e que resultou nos maiores índices de desemprego dos últimos dez anos, sendo de 13,1%, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) Contínua, do IBGE, divulgado em 27 de abril de 2018.

			Isso significa que a crise atual do capital, embora se configure como uma crise estrutural global, não pressupõe, automaticamente, uma crise terminal do capitalismo. A ação dos sujeitos sociais é necessária, tanto da burguesia para a recomposição das taxas de lucro quanto dos trabalhadores para superar a barbárie. Ou seja, a perspectiva de um tempo histórico na direção de uma sociedade livre da exploração do capital torna necessário avançar para um patamar superior à organização e às lutas dos trabalhadores. É fundamental, portanto, que superemos a fragmentação política atual dos movimentos sociais e partidos de esquerda com a construção de uma frente única, com independência de classe, objetivando impedir a contrarreforma da previdência, mas também revogar as leis da contrarreforma trabalhista, da terceirização e do congelamento dos gastos públicos, reestatizar as empresas privatizadas, entre outras e necessárias ações. No processo, se a frente única realmente for portadora de independência política, rompendo com a política de conciliação de classes, será possível transformar a luta pelas questões imediatas em lutas anticapitalistas, visando à superação da sociedade do capital e a construção da sociedade emancipada, igualitária e libertária que almejamos.
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			Capítulo II




			Direitos Humanos em face do conservadorismo neoliberal e do fascismo

			Maria Lúcia Silva Barroco




			Introdução

			Este texto reflete sobre os Direitos Humanos – DH, situando sua inserção contraditória na sociedade burguesa e sua relevância nas lutas de resistência ao avanço das práticas neoconservadoras e fascistas.

			A partir de uma perspectiva histórica, concebemos os DH como produto das lutas sociais, ou seja, como conquistas históricas produzidas pelos homens. Nesse sentido, na sociedade moderna, o marco histórico que assinala a emergência dos DH vincula-se ao protagonismo revolucionário da burguesia na Revolução Francesa, enquanto as revoluções proletárias de 1848 marcam o momento em que a bandeira dos DH passa para as mãos dos movimentos socialistas e democrático-populares (TRINDADE, 2002).

			Segundo Chauí (1989), a peculiaridade dos DH modernos não reside no seu reconhecimento, mas em sua inscrição social, ou seja, no fato de que eles passam a ser compreendidos como criação humana:

			A diferença não está em conhecer ou desconhecer os direitos do homem e sim na inscrição social destes direitos no real […] na versão moderna dos direitos do homem, os homens são ditos portadores de direitos, por natureza ou por efeito da lei positiva, isto é, os direitos são naturais ou civis, sendo estes últimos criados pelos próprios homens (CHAUÍ, 1989, p. 19).

			Nesse sentido, a inserção social dos DH é parte dos avanços proporcionados pela ruptura moderna com as relações feudais. Ao mesmo tempo, participando das contradições inerentes à sociedade burguesa, os DH contribuem simultaneamente para a reprodução de formas ideológicas de dominação burguesa e para a sua oposição e resistência, articulando-se, ao mesmo tempo, às formas jurídicas e político-ideológicas do Estado, e às lutas sociais e suas reivindicações.

			A sociedade burguesa instituiu uma separação entre a esfera pública (Estado) e a esfera privada (sociedade civil), promovendo uma cisão entre o indivíduo da sociedade civil e o cidadão de direitos. A ideologia dominante divulga a ilusão de que na sociedade civil não existem classes sociais, mas indivíduos livres e iguais regulados por relações jurídicas, cujas diferenças são tratadas como interesses de indivíduos privados. O Estado, ocultando a divisão de classes e a desigualdade real, apresenta-se como um árbitro neutro e universalizante, encarregado de garantir a igualdade perante a lei e de promover o indivíduo privado a cidadão de direitos (CHAUÍ, 1989).

			Além disso, como não pode desconhecer a desigualdade, a sociedade burguesa busca justificar a existência de uma igualdade essencial, dada por natureza a todos os homens, nas teorias do direito natural. Neste sentido, através da objetivação dos DH, pelo Estado e pela lei, resgatam-se a igualdade e a universalidade originárias (TRINDADE, 2002).

			Portanto, a hegemonia burguesa implica o ocultamento das desigualdades e da luta de classes. Por um lado, o Estado, a lei e o direito positivo apresentam-se como instâncias universalizantes e imparciais, acima dos interesses privados; por outro, a sociedade civil afirma-se como instância constituída por indivíduos livres e iguais, cujos antagonismos reais são transformados ideologicamente em diferenças de interesses entre indivíduos privados (CHAUÍ, 1989, p. 24).

			As contradições entre a realidade e o discurso da igualdade e da universalidade são assim questionadas por Chauí:

			Como se explica que a relação de exploração se apresente como relação política de dominação legal, jurídica e impessoal? E como se explica que vivemos em sociedades nas quais as desigualdades econômicas, sociais, culturais e as injustiças políticas se ofereçam como não sendo desigualdades nem injustiças porque a lei e o estado de direito afirmam que todos são livres e iguais? […] como explicar que o direito produz injustiça? Como explicar que o Estado funcione como aparato policial repressivo, que cause medo, em vez de nos livrar do medo? (CHAUÍ, 1993, p. 24).

			No entanto, a barreira para a realização universal da igualdade e dos DH não é fundada pela ideologia, mas pela estrutura da sociedade burguesa, determinada ontologicamente pela propriedade privada dos meios de produção, pela divisão social do trabalho e pela exploração do trabalho, o que significa que a desigualdade é inerente a esta sociedade.

			Mas a constatação dos limites concretos à universalização dos DH não significa afirmar a impossibilidade de sua realização parcial e a importância de suas lutas e conquistas.2 Por um lado, as reivindicações por direitos rebatem no Estado que, para enfrentar as tensões sociais e obter legitimidade, as incorpora em certas condições históricas. Por outro, cabe considerar as lutas de DH no interior da totalidade das lutas existentes, que visam à emancipação política sem perder o horizonte da emancipação humana.

			Sendo históricas, as lutas de DH e sua viabilização ocorrem com maior ou menor alcance, dependendo das circunstâncias e da correlação de forças de cada conjuntura histórica. Em períodos de grande repressão, como nas ditaduras, elas adquirem um papel e uma abrangência significativos, a exemplo do protagonismo dos movimentos de DH no Brasil durante a ditadura militar empresarial – contra a tortura, o desaparecimento de presos políticos, em defesa da anistia e da democracia.

			Consideramos que a conjuntura atual é um desses momentos significativos para as lutas de DH. Trata-se de um contexto em que a crise estrutural do capital, somada às consequências do neoliberalismo e ao avanço político de movimentos de filiação nazifascista, evidencia a presença da barbárie, em detrimento das conquistas civilizatórias objetivadas no desenvolvimento histórico da humanidade.

			1. Crise do capital e dos direitos humanos

			A crise atual do capital, revelada a partir da década de 1970, tem sido considerada, por autores como Mészáros, como uma crise estrutural que expressa o aprofundamento da contradição entre “a produção voltada genuinamente para o atendimento das necessidades humanas e aquela dominante direcionada para a autorreprodução do capital” (MÉSZÁROS, apud ANTUNES, 2009, p. 12), gerando consequências devastadoras para a humanidade e a natureza.

			Evidenciando o esgotamento das potencialidades civilizatórias do capitalismo e a predominância do caráter destrutivo e incontrolável do capital, esta crise foi respondida pelo grande capital com as políticas neoliberais que – a partir deste marco – passaram a operar profundas transformações na produção e nas formas jurídicas de regulação do Estado, aprofundando as desigualdades, precarizando as condições de vida dos trabalhadores, submetendo-os a novas formas de exploração do trabalho e de violência econômica e extraeconômica.

			No interior deste processo mundial movido por determinações socioeconômicas, políticas e culturais, observa-se um refluxo da organização política da classe trabalhadora, atingida pelo empobrecimento e pela insegurança em face do desemprego, da desproteção social e da desregulamentação do trabalho. Em finais do século XX, sofrendo o impacto do fim das experiências socialistas do Leste Europeu, este refluxo abriu espaço para o avanço de movimentos de direita e de extrema direita que já vinham se manifestando na Europa.

			A exemplo, após a queda do Muro de Berlim, segundo dados do Serviço Secreto Alemão, existiam cerca de 3 mil skinheads na antiga Alemanha Oriental e 1,2 mil na Alemanha Ocidental. Em apenas um ano, entre 1992 e 1993, os atentados xenófobos na Alemanha passaram de 2,5 mil para 6 mil, constatando-se que vários tiveram o apoio da população.3 Chama a atenção o fato de que as denominadas gangues neonazistas tenham surgido na Europa, em especial na Inglaterra, em fins dos anos 1970, em decorrência, em parte, da exclusão do mercado de trabalho e da pauperização das classes trabalhadoras, no contexto da globalização neoliberal.4 Os jovens hooligans, recrutados por partidos de extrema direita para aderir à causa nazista em virtude de seu comportamento violento,5 também pertencem ao proletariado e minoritariamente às classes médias empobrecidas. Os skinheads brasileiros são jovens, filhos de operários, trabalhadores do subúrbio e das periferias das grandes cidades, como os Carecas do ABC.
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